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    1. INTRODUÇÃO




    A partir do desenvolvimento de uma suposta ordem internacional ambiental este trabalho analisa a sustentabilidade estrutural sob as vertentes social, econômica, ambiental e política. Apresenta algumas das principais regras materiais e princípios de Direito Ambiental internacional e nacional. Foi desenvolvido na tentativa de demonstrar que a responsabilidade do Estado, das organizações e dos indivíduos pela proteção ambiental ultrapassa o campo da gestão ambiental compartilhada.




    Diante dos diversos desafios que a sociedade humana enfrenta para conservar e preservar o meio ambiente, este trabalho questiona, no segundo capítulo se o princípio da ingerência é suficiente para direcionar os interesses das Políticas Públicas econômicas e fazer com que a problemática ambiental seja mitigada por meio do aprimoramento das medidas éticas e político-jurídicas. Com base nesse paradigma que envolve segurança internacional e nacional parte-se para uma reflexão sobre a amplitude do conceito de meio ambiente à luz da doutrina brasileira. O capítulo sob a diretriz da sustentabilidade faz uma abordagem sobre o interesse das Nações-Estado em proteger o bem ambiental. Nesses termos discorre sobre as diferenças entre os recursos naturais e ambientais e alguns princípios que regulam seu acesso.




    O terceiro capítulo, a partir dos reflexos do Direito Ambiental Internacional no âmbito brasileiro, de forma perfunctória procura destacar a priorização da equidade no acesso às oportunidades de desenvolvimento. Questiona a aceitabilidade dos atores sociais em enfrentar os desafios da crise ambiental, para reduzir as desigualdades regionais das Nações-Estado e faz referência a alguns mecanismos econômicos de atuação governamental incentivadores da sustentabilidade. Em seguida discorre sobre os objetivos da Política Pública de Desenvolvimento Nacional como a procura em estruturar o espaço público e privado e gerir as diversidades regionais. Tenta demonstrar que o controle do domínio físico territorial de cada localidade estrutura-se por meio dos planejamentos estratégicos e da produção de planos de manejo.




    Tendo em vista a expansão da tecnologia, a acessibilidade aos conhecimentos científicos, a imprescindível condição econômica de agregar valor ao produto e a urgência em aprimorar a qualidade da mão de obra destaca o emprego dos princípios da cooperação, da informação, da participação e prevenção e o efeito destes para a produção do meio ambiente protegido. Em face do dever de conservar os meios necessários à preservação do patrimônio comum da humanidade procura-se desenvolver o tema da sustentabilidade descreve sobre fatores condicionadores dessa finalidade.




    O quarto capítulo discorre om destaque sobre os impactos antrópicos que causam alterações adversas nas características do meio ambiente e dificultam a manutenção da qualidade ambiental. A existência da vida e a conservação e preservação do Ecossistema representam valor para manutenção do bem ambiental. No intuito de produzir resultados sustentáveis para a realidade brasileira, o texto prossegue no exame prático da problemática ambiental, com enfoque no respeito para o uso dos recursos naturais, cuja base teórica segue os conhecimentos doutrinário e normativo expostos. A responsabilidade socioambiental promove o bem comum em busca da preservação, conservação e proteção do meio ambiente. Para o aprimoramento da educação ambiental pedagógica ampara-se no princípio da sustentabilidade para trabalhar os problemas como a produção renovável, a poluição do ar atmosférico e dos recursos hídricos.




    Em síntese, diante do processo de integração das políticas públicas ambientais tenta correlacionar o modelo de gestão pública com a implantação da sustentabilidade estrutural urbana. A lei federal 10,257/01 dispõe sobre as diretrizes gerais para a execução dos objetivos da Política Pública urbana. A lei da Política Nacional do Meio Ambiente apresenta instrumentos jurídicos-econômicos para superar os desafios da gestão ambiental. Ambas apresentam as exigências legais que envolvem o consenso dos atores sociais para ordenar o uso e ocupação do solo urbano, adequá-lo às necessidades da população e às formas de preservar e conservar os recursos naturais e a biodiversidade. Estimular um processo de desenvolvimento econômico sustentável para as Nações-Estado em crescimento ainda depende de novas posturas dos atores sociais. A gestão pública urbana enfrenta desafios como aprimorar a execução dos instrumentos econômicos, valorizar a infraestrutura espacial e edilícia das localidades e, de forma geral, no âmbito brasileiro, enfrentar a dificuldade em preservar a cultura, a memória regional, valorizar o planejamento territorial e a conservação ambiental.




    Por fim, este trabalho considera o Direito Internacional Ambiental meio facilitador para integrar os princípios da cooperação, participação e informação e as Políticas Públicas Ambientais para promover segurança para compor soluções abonadoras dos conflitos ambientais e para estrutura e organizar o uso do espaço territorial brasileiro em razão de suas divergências. Para tanto, é de se reconhecer a função socioambiental na busca por soluções territoriais comuns diversificadas pela sua relevância.


  




  

    2. ALGUMAS PERSPECTIVAS INTERNACIONAIS DIANTE DA CRISE AMBIENTAL




    Tendo em vista as alterações cumulativas e não intencionais nos espaços territoriais, o meio ambiente global, em todas suas interfaces, vive sobre extensa poluição e impactante degradação: “[...] os seres humanos, um dos elementos do ambiente, podem fazer construções sobre o valor que os demais elementos têm” (REISEWITZ, 2004, p. 5). Se a sociedade humana aceitar que o crescimento econômico foi causa principal da crise ambiental, é possível perceber uma ordem econômica e política internacional que exerce pressão sobre o domínio dos territórios fornecedores dos recursos naturais. Esse caos existente é um resultado da difusão mundial da cultura do crescimento ilimitado, da produção excessiva e do estímulo ao consumismo.




    Como o desenvolvimento econômico dos países em crescimento está cada vez mais condicionado pelas relações externas, cabe desenvolver novos hábitos e comportamentos. Em um momento do século em que o ser humano está envolvido com a desconstrução de padrões comuns no sentido de acolher, compreender e respeitar a diversidade cultural existente e de procurar no compartilhamento de novos conhecimentos científicos modernos a segurança nacional para seguir a diretriz da sustentabilidade.




    Deve-se priorizar com a introdução de novos regramentos na sociedade contemporânea a integração das Políticas Públicas ambientais e urbanas no sentido de trabalhar a segurança nacional a partir da compatibilidade entre o controle social para a utilização direta dos recursos naturais e a promoção de incentivos tributários com o objetivo de proteger, preservar e conservar os bens ambientais e de desenvolver a economia.




    A impotência dos Estados em organizarem uma gestão colectiva do planeta que ocupam territorialmente de forma tão privativa que reconstituiu verdadeiros patrimônios à imagem das possessões dinásticas ou imperiais, é assegurada pelo reconhecimento das suas soberanias respectivas (BACHELET, 1995, p. 36)




    Com efeito, permite-se a execução do princípio da ingerência1 no sentido previr os riscos significativos ao meio ambiente em Nações-Estados que não conseguem assegurar o direito a condições de vida ecologicamente aceitáveis. A intervenção no domínio do espaço físico reservado à exclusiva competência de uma Nação-Estado produz resultados justos e idôneos para a tutela dos bens ambientais e de proteção da dignidade humana. Priorizar as condições menos favoráveis com destaque aos valores sociais e ambientais, no sentido de apoiar situações de extrema urgência, como ameaça ao direito à vida ou apoio às vítimas em caso de catástrofes naturais, configura cooperação internacional.




    Entrincheirados por detrás da sua soberania, os Estados ganharam o hábito, até aqui bem tolerado pela garantia da reciprocidade, de recusar todo controlo internacional sobre o seu território, venha ele de uma ou de várias outras potências, já que consideram que não devem sofrer qualquer ingerência, a menos que a tenham solicitado e, neste caso, ele denomina-se cooperação ou assistência (BACHELET, 1995, p. 180).




    Uma conciliação entre ambientalistas e economistas no sentido de averiguar as necessidades dos países em crescimento e a capacidade e suporte de produção e consumo global permite averiguar o impacto das atividades antrópicas no meio ambiente: “Discutir a temática ambiental do ponto de vista das relações internacionais remete-nos ao início do século XX, quando surgiram os primeiros acordos entre países [...]” (RIBEIRO, 2001, p. 53).




    Inicialmente, o Direito Ambiental Internacional surge como uma visão antropocêntrica e apresenta as ameaças e catástrofes que envolvem os riscos da existência dos seres humanos que se referem ao processo de desenvolvimento econômico: “Posteriormente, reconhece que mudanças políticas e sociais são fundamentais para se chegar a um quadro social e ambiental mais justo” (RIBEIRO, 2001, p. 86).




    Conduzir a diretriz da sustentabilidade nas Políticas Públicas requer adequar os interesses socioeconômicos das Nações-Estado, evitar as discórdias em torno da disputa pela manutenção da produção econômica, influenciar e organizar de forma global a preservação e conservação do meio ambiente. Com o apoio das Convenções e aplicação do princípio da responsabilidade comum mais diferenciada criam-se medidas de cooperação entre as Nações-Estado para estabelecer a responsabilidade pelas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) de acordo com o desenvolvimento regional e a capacidade de degradar e poluir o meio ambiente de seu domínio físico.




    Nesse sentido, o tratado internacional Protocolo de Quioto2 adota diretrizes mais rígidas que as observadas no Protocolo de Montreal3 para as causas antrópicas do aquecimento global e promove a proteção ambiental a um patamar que atenda às aspirações e necessidades de gerações futuras. Do ponto de vista das consequências ecológicas, regula obrigações de vigilância ao ponto de abordar os problemas que ultrapassam as fronteiras de uma Nação-Estado e promove formas sustentáveis para integração e organização econômica, como aprimorar e implementar meios para a coordenação de medidas éticas e político-jurídicas.




    A sustentabilidade pode basear seus objetivos de atuação a partir de algumas análises socioeconômicas, por exemplo, quando contrapõe o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)4 e à Pegada Ecológica.5 Certamente, percebe-se nos países que ratificaram o Protocolo de Quioto o propósito de reduzir a emissão dos gases de efeito estufa e de estimular a cooperação das Nações-Estado para regular a economia de produção ao consumo consciente. Para tanto, este protocolo impõe aos signatários a obrigação de reduzir os índices de emissão de CO2 o exercício do controle do desperdício de forma global e incentiva as Nações-Estado em adotar um uso eficiente de energia imbuído dos processos de conscientização.




    Solange Teles da Silva percebe o valor de encontrar consenso para os problemas ambientais e considera como solução realizável a adoção de medidas despendidas para o problema ambiental da emissão dos gases de efeito estufa como representativo do: “[...] maior desafio que enfrenta a sociedade internacional no século XXI e cujas ações de mitigação e adaptação devem orientar os modos de relação do ser humano com a natureza e do desenvolvimento de todos os Estados” (SILVA, 2010, p. 14).




    A economia de baixo carbono é uma realidade que deve partir de um planejamento global e da aplicação das Políticas Públicas ambientais com fim de induzir comportamentos sociais para a preservação e conservação ambiental. Nesse sentido o Direito Ambiental Internacional deve apoiar-se na política de segurança global e não apenas defender os interesses territoriais. Afinal, as Nações-Estado são interdependentes e devem sob o princípio da solidariedade intergeracional integrar as Políticas Públicas para orientar a gestão pública e planejar estratégias, administrar os conflitos sociais e mitigar nas palavras de Bachelet a “crise ecológica”.




    Os desafios ultrapassam a mitigação da crise ambiental e apresentam-se, talvez, como um investimento para gerar receita estatal ou opção de produzir incentivos fiscais, econômicos, para a exportação de novos produtos. Alguns estímulos para promover o acesso ao desenvolvimento equitativo na contemporaneidade são: a redução direta na utilização da energia industrial, controle do consumo em vias de melhorar a escassez dos recursos hídricos e a aceleração da produção interna de produtos globais exportáveis capazes de manter uma produção integrada com o mundo e favorecedora da elevação do crescimento do PIB.6




    2.1 REFLEXÕES SOBRE A AMPLITUDE DO CONCEITO DE MEIO AMBIENTE




    Em primeiro plano, definir o que seja meio ambiente e refletir sobre seu conceito facilitam a aplicação das normas ambientais e auxiliar na estruturação das Políticas Públicas. José Afonso da Silva (2000, p. 21) expõe o conceito de meio ambiente no intuito de definir o espaço territorial que os seres humanos ocupam e exploram. Este autor apresenta a definição de meio ambiente de forma estrutural e dinâmica. Menciona que este abrange o meio artificial, cultural e natural ou físico. Também, insere o meio ambiente do trabalho no meio artificial, porém confere a este tratamento especial sob os seguintes termos: “Como aquele constituído pelo solo, a água, o ar atmosférico, a flora; enfim, pela interação dos seres vivos e seu meio, onde se dá a correlação recíproca entre as espécies e as relações destas com o ambiente físico que ocupam” (SILVA, 2000, p. 21).




    A Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, recepcionada pela Constituição Federal, introduz em nosso ordenamento jurídico o conceito legal de meio ambiente em seu art. 3°, I - “meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.” De acordo com Guilherme Purvin de Figueiredo:




    A definição oferecida pela LPNMA traz à tona, não da idéia de um espaço geográfico delimitado e estático, mas de um complexo de fatores múltiplos e dinâmicos (condições, leis, influências e interações). Meio ambiente, portanto, não é um “lugar” pura e simplesmente. É um conjunto de condições, leis científicas, influências e interações (2012, p. 59).




    A razão da abordagem didática do conceito de meio ambiente permite identificar os vários aspectos definidores da estrutura territorial das Nações-Estado. Em sua análise, o autor toma como critério a interferência humana em seu hábitat: “A definição legal existente da LPNMA é adequada para a identificação de determinados aspectos do meio ambiente, como por exemplo, o aspecto natural, mas é insuficiente para abranger todos os valores jurídicos tutelados pelo Direito Ambiental [...]” (FIGUEIREDO, 2012, p. 60).




    No mesmo sentido, de definir o domínio do espaço territorial ao qual deve receber proteção segue a análise da Lei 6.938/81 para a definição de meio ambiente por Edis Milaré:




    É assim que deve ser a definição de meio ambiente na Lei 6.938/1981, que acentua os escopos específicos daquele instrumento legal, sem ocupar-se de outras finalidades e de outras possíveis formulações filosóficas ou científicas. Diz o caput do seu art. 3°: “Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I- meio ambiente, o conjunto de condições...” Não é qualquer fim que está sendo levado em conta, mas apenas os fins almejados naquela lei e que serão, posteriormente, explicados no próprio diploma legal (2011, p. 146).




    Este autor tenta valorizar os aspectos do espaço territorial e os condiciona ao interesse coletivo. Portanto, quando usa o conceito jurídico de meio ambiente de forma ampla na procura de envolver o conjunto de condições naturais e de existência dos seres humanos que podem interagir no meio ambiente. Preocupa-se com as influências das condições naturais sob o espaço físico e as relaciona com as atividades antrópicas que causam impacto no meio natural em razão dos demais aspectos enunciados na Lei 6.938/1981.




    Na noção estrita, o meio ambiente é a expressão do patrimônio natural e as relações com e entre os seres vivos, sem deixar de incluir tudo que se refere aos recursos naturais. E, em uma visão ampla, o meio ambiente abrange toda a natureza original (natural) e artificial, assim como os bens culturais correlatos (MILARÉ, 2013, p. 146).




    Com clareza, até o momento, ao definir o que seja meio ambiente, os autores citados identificam os espaços capazes de apresentar os aspectos e as características da incidência das normas protetivas, para, em seguida, trabalhar o respeito aos costumes e a suficiência da ciência da vida em sociedade: “O direito à vida é um dos direitos primários do ser humano, e por esse motivo condiciona todos os demais direitos” (COSTA, 2010, p. 97).




    A Constituição da República do Brasil, no art. 225, caput, aborda os seres humanos como possuidores do direito de proteger o meio ambiente e relaciona seu hábitat como aquele merecedor de proteção. Por certo, integra o meio social no conceito de meio ambiente. O meio social sofre com a problemática ambiental sem deixar de lembrar que é, também, ameaça à preservação do meio natural.7 Reconhece o meio ambiente como direito de todos e como bem de uso comum do povo.8




    Em uma leitura literal do artigo mencionado, percebe-se que a Constituição da República define o meio ambiente equilibrado como um direito de todos. Portanto, é um bem de uso comum do povo e possui natureza de direito público. Em busca da preservação do bem ambiental, a legislação brasileira em vigor deve ser exigível e exercitável dentro do próprio Estado, de maneira que haja o reconhecimento da soberania nacional.




    O direito ao meio ambiente equilibrado enunciado na Constituição da República brasileira implica cada vez mais a tendência de promover e proteger a tutela jurídica dos direitos fundamentais da pessoa humana e de efetivar a sustentabilidade. Para Guilherme José Purvin de Figueiredo (2012, p. 78), o meio ambiente tem a natureza jurídica de direito fundamental, em razão de ser um direito que se estende às gerações futuras.




    O reconhecimento do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito fundamental do ser humano em âmbito brasileiro decorre do Princípio número 1 do documento da Conferência de Estocolmo.




    O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras.9




    No âmbito de um Estado de Direito Ambiental, esse princípio não é o exclusivo fundamento da comunidade estatal, em razão de buscar uma dignidade humana que se volta para a manutenção da qualidade e do bem-estar de vida, o que implica um conjunto de direitos para o ser humano baseados nos valores da equidade e democracia: “Sendo assim ter-se-ia como deveres para garantir a qualidade e segurança ambiental, a construção de uma nova noção de bem-estar que abranja a qualidade e segurança do meio ambiente” (SARLET, FENSTERSEIFER, 2011, p. 93).




    A esperança brasileira para a sustentabilidade reside em investimentos para uma economia baseada em uma produção extrativista. As atividades econômicas tentam proporcionar uma provável sensação de segurança ao ser humano e servir de base de acesso aos meios de sobrevivência. Porém, os seres humanos ainda enfrentam o desafio de lidar com a degradação ambiental, além de detectar impactos e tentar evitar os riscos que envolvem a exploração e utilização dos recursos ambientais.10




    O art. 225 CR garante a tutela ambiental e enuncia o princípio do desenvolvimento sustentável de forma implícita. O Relatório de Brundtland traz o seu conceito: “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de suprir suas próprias necessidades.” De acordo com Celso Antônio Pacheco Fiorillo:




    Como se percebe, o princípio possui grande importância, porquanto numa sociedade desregrada, à deriva de parâmetros de livre concorrência e iniciativa, o caminho inexorável para o caos ambiental é uma certeza. Não há dúvida de que o desenvolvimento econômico também é um valor precioso da sociedade. Todavia, a preservação ambiental e o desenvolvimento econômico devem coexistir, de modo que aquela não acarrete a anulação deste (FIORILLO, 2011, p. 90).




    Certamente, o ideal de integrar preservação ambiental e crescimento socioeconômico leva à condição de uma suposta existência da sustentabilidade. Ignacy Sachs (2007) percebe a sustentabilidade desde que respeitados os critérios de justiça social, eficiência econômica e prudência ecológica.




    A dificuldade humana em regular conflitos entre as Nações-Estado e controlar os impactos antrópicos é fato. Disciplinar os hábitos, atitudes e condutas humanas em relação ao meio ambiente requer mais que a aplicação de um sistema de normas e princípios. Depende, portanto, para Solange Teles da Silva (2011, p. 13), da sua “politização” para que objetivos e diretrizes ecossocioeconômicas sejam implementadas:




    A proteção do meio ambiente, suporte da vida em todas as suas formas, espaço de vida e de transformação cotidiana dos seres humanos, é condição sine quo non para seu próprio desenvolvimento e dos Estados, bem como, para o desenvolvimento e fortalecimento de uma comunidade internacional (SILVA, 2011, p. 11).




    Desenvolver concepções ideológicas diante da sobrevivência local determina-se de acordo com a diversidade cultural parte de uma base de proteção para o meio ambiente. Com certeza, o ideal da sustentabilidade deve não só pautar-se nos conceitos da realidade do século XXI, mas também reconhecer, a partir da efetivação dos direitos dos seres humanos, que a consistência para a preservação do meio ambiente inclui a ideia de conservação do bem ambiental. Este deve, necessariamente, impor respeito aos desafios políticos, sociais e econômicos.




    Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2011) define meio ambiente de forma ampla. E ao considerar essa definição perante uma perspectiva universal, pretende incentivar a conscientização para promover a preservação ambiental e proporcionar soluções para a problemática crise ambiental. Ao definir a estrutura, os espaços e o sistema para a incidência normativa conceituam o meio ambiente como o meio natural, artificial, cultural e do trabalho.




    Na tentativa de relativizar os impactos ambientais, devem os atores sociais exercer o respeito às diversidades culturais e entender que a sustentabilidade11 tem em vista a busca dos ambientalistas em ativar o inconsciente coletivo para uma perspectiva ecossocioeconômica capaz de determinar os deveres e as obrigações dos atores sociais. O pensamento pós-moderno em busca da sustentabilidade12 parte para estabelecer outra relação com a estrutura territorial global, pois, tentar refletir sobre esse ideal para superar os desafios proporcionados pela crise ambiental a partir do vínculo dos seres humanos com o meio ambiente.




    2.2 A SUSTENTABILIDADE COMO DIRETRIZ PARA A PROTEÇÃO JURÍDICA DO BEM AMBIENTAL NO BRASIL




    O art. 225 da Constituição da República13 enuncia a todos o dever de proteger o meio ambiente e garante a essencialidade da sadia qualidade de vida. Este artigo, incorpora o princípio 8 da Declaração de Estocolmo de 1972: “O desenvolvimento econômico e social é indispensável para assegurar ao homem um ambiente de vida e trabalho favorável para criar na terra as condições necessárias de melhoria da qualidade de vida.”




    Assim, a Constituição de 1988 tem em seu corpo um capítulo próprio para a tutela do meio ambiente. Além de que há referências indiretas e diretas da proteção ambiental. Dessa forma, o art. 1, III CR aponta como fundamento da dignidade da pessoa humana, estruturar um sistema integral de proteção constitucional do meio ambiente (FIGUEIREDO, 2012, p. 77).




    A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente regula a proteção ambiental, e faz uso das Políticas Públicas. Esta lei recepcionada pela Constituição de 1988, no inciso I, §1°, do art. 225 CR, descreve quatro incumbências para o Poder Público. Além de conservar como era previsto na CF/69: preservar os biomas, restaurar os processos ecológicos essenciais; diminuir os riscos da degradação e prover o manejo ecológico dos ecossistemas por meio das Políticas Públicas Ambientais.




    No inciso III do art. 225, §1°, a Constituição da República estabelece o dever do Poder Público de definir, em todas as unidades da Federação, os espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente por lei, vedada a utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. Os espaços protegidos são diversos e afetam qualquer tipo de propriedade pública ou particular. O Código Florestal dispõe sobre as áreas de preservação permanente (em perímetro urbano ou rural) e as reservas legais (em perímetro rural).




    No entanto, resguardar o bem ambiental como identificação da história da sociedade humana e da cultura e, também, implementar o desenvolvimento econômico da nação parte do pressuposto de que haja sustentabilidade estrutural. Os bens ambientais14 são assegurados na Constituição da República como de uso comum15 e encontra-se munido de suas propriedades reais, acessíveis a qualquer ponto de vista de um observador. Portanto, essa característica estrutural determina o interesse ou direito ao qual seu uso está disposto.




    Por ser essencial à sadia qualidade de vida e ao bem-estar social definir o uso e a proteção deste bem é perceber que a efetividade do controle do espaço territorial prescrito pela lei de uso e ocupação do solo depende da analogia entre o valor da sua proteção para a sociedade segundo os benefícios retirados de suas qualidades. Com efeito, percebe-se que a valorização dos hábitos humanos em relação ao meio ambiente e a utilidade do bem ambiental determinam-se de acordo com a sua relevância e probabilidade de preservação.




    Celso Antônio Pacheco Fiorillo entende não caber mais discussão jurídica acerca da existência e definição no Brasil do bem ambiental (2009). Por ser, o bem ambiental, de interesse difuso, apresenta-se como um objeto que possui direitos transindividuais. Ou seja, é um bem indivisível, cuja titularidade é indeterminada, porque pertence a toda a coletividade. Portanto, é incompatível com a natureza jurídica de outros bens.




    A segurança da proteção da vida dos seres vivos, a efetivação de outros direitos fundamentais que envolvem o espaço, a cultura, a moral, a individualidade e a sensibilidade da pessoa humana são aspectos influenciados pela diversidade cultural. No sentido de que sua proteção busca o equilíbrio ecológico, biológico e sociológico do território e em razão de ser essencial à sadia qualidade de vida, a Constituição da República do Brasil prescreve sua proteção. Percebe-se que o bem ambiental está amparado pelo princípio da ordem econômica e enunciado pela Lei de Política Nacional do Meio Ambiente.16




    A Constituição da República recepciona a Lei 6.938/81 e faz com que o ideal conservacionista seja o princípio de apoio à economia brasileira. Então, a defesa do meio ambiente figura como uns dos princípios da ordem econômica e está direcionado à geração atual e às futuras gerações. E porque o meio ambiente é munido de suas qualidades primárias, portador de sua proteção legal e política, a concepção humana da realidade orienta a ação dos atores sociais e, a partir da análise legal, desenvolve a sustentabilidade estrutural.




    O desafio de fazer com que os benefícios auferidos pela proteção dos bens ambientais e da biodiversidade prevaleçam sobre os custos de se minorar os riscos da degradação e da poluição que prejudicam a qualidade de vida dos seres humanos aparece para a gestão pública dentre os maiores deste século. A gestão do bem ambiental17 é exercida pelo ente público: “O Poder Público passa a figurar não como proprietário dos bens ambientais – água, ar, solo, fauna e florestas, patrimônio histórico – mas como um gestor ou gerente, que administra bens que não são dele e, por isso, deve explicar convicentemente sua gestão [...]” (MACHADO, 2012, p. 139).




    2.3 OS RECURSOS NATURAIS, OS RECURSOS AMBIENTAIS A SUA DIFERENCIAÇÃO E ALGUNS DOS PRINCÍPIOS QUE REGULAM O SEU ACESSO




    A partir do entendimento de que o recurso ambiental é um elemento que compõe o meio ambiente, em razão da sua natureza econômica e de acordo com a sua localização espacial determinante de sua propriedade ele apresenta limites ao seu acesso: “Dependerá da legislação de cada País o regime de propriedade dos bens ambientais. Conforme for essa legislação, encontraremos ou não o acesso equitativo aos recursos naturais” (MACHADO, 2012, p. 91).




    Edis Milaré (2013, p. 148), ao tratar dos recursos ambientais, traz seu significado legal: “O conceito de meio ambiente está conjugado com aquele de recursos ambientais, que, segundo a Lei 6.938/1981, compreendem a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora”.18




    Os recursos naturais são considerados res communis, em razão da fruição dos serviços que a coisa presta ou é idônea a prestar, se utilizada conforme os princípios do Direito Ambiental: “Em rigor, poderíamos dizer que a categoria dos recursos naturais é parte de um conjunto mais amplo, os recursos ambientais. Em outros termos, todo recurso natural é ambiental, mas nem todo recurso ambiental é natural [...]” (MILARÉ, 2011, p. 148).




    A doutrina econômica dos países em crescimento tem seu foco inicial nos recursos naturais presentes no território de outra Nação-Estado. Em uma época em que se via a dependência entre as Nações-Estados. No plano internacional, estes foram limitados no sentido de exercer seus direitos soberanos sobre os recursos ambientais em razão do bem comum. Posteriormente, surgiram regramentos para eliminar o controle de facto da exploração de seus recursos naturais. No decorrer do processo de descolonização, com o desenvolvimento da indústria, percebe-se uma nova concepção econômica, a qual envolve a reivindicação por zonas econômicas exclusivas.




    Essa mudança de paradigma acabou por reconhecer o direito à independência econômica e, consequente, à autodeterminação das Nações-Estado em desenvolvimento no plano internacional. Como consequência, tem-se no plano nacional, o reconhecimento da interdependência entre Estados, amparados por princípios e normas, o caráter de soberania sobre os recursos naturais. A natureza econômica dos recursos ambientais19 acaba reconhecendo-os como um bem ambiental, cuja condição, capacidade e viabilidade de exploração, uso e fruição sejam capazes de mobilizar a sua defesa nacional até mesmo contra a agressão estrangeira.20
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